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I. A INICIATIVA 

 

A presente iniciativa visa, de acordo com o disposto na exposição de motivos 

apresentada, estabelecer a obrigatoriedade de elaboração de um plano de emergência 

interno para todos os estabelecimentos que alojem animais, que contemple a evacuação 

segura de pessoas e animais em situações de emergência, prevendo também a 

detenção dos meios próprios para o efeito e a criminalização da recusa de acesso aos 

alojamentos que detêm animais para o seu resgate e salvamento em caso de 

emergência. 

O articulado dispõe sobre as alterações legislativas entendidas como necessárias para 

a promoção das alterações expostas procedendo à décima alteração ao Decreto-Lei n.º 

276/2001, de 17 de outubro, que «estabelece as normas legais tendentes a pôr em 

aplicação em Portugal a Convenção Europeia para a Protecção dos Animais de 

Companhia e um regime especial para a detenção de animais potencialmente 

perigosos». 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS 

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

A iniciativa em apreciação é apresentada pela Deputada Única Representante do 

Pessoas Animais Natureza (PAN), ao abrigo e nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da 

Constituição da República Portuguesa1 (Constitução) e do n.º 1 do artigo 119.º do 

Regimento da Assembleia da República (Regimento), que consagram o poder de 

iniciativa da lei. Trata-se de um poder dos Deputados, por força do disposto na alínea 

b) do artigo 156.º da Constituição e na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Regimento, 

bem como dos grupos parlamentares, por força do disposto na alínea g) do n.º 2 do 

artigo 180.º da Constituição e da alínea f) do artigo 8.º do Regimento. 

Assume a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 

119.º do Regimento, encontra-se redigida sob a forma de artigos, tem uma designação 

 
1 As ligações para a Constituição e para o Regimento são feitas para o portal oficial da Assembleia da 
República 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/276-2001-626241
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/276-2001-626241
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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que traduz sinteticamente o seu objeto principal e é precedida de uma breve exposição 

de motivos, cumprindo os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 124.º do 

Regimento. 

Encontram-se igualmente respeitados os limites à admissão das iniciativas previstos no 

n.º 1 do artigo 120.º do Regimento, uma vez que este projeto de lei define concretamente 

o sentido das modificações a introduzir na ordem legislativa e parece não infringir 

princípios constitucionais. 

O projeto de lei em apreciação deu entrada a 18 de julho de 2024, tendo sido junta a 

ficha de avaliação prévia de impacto de género. Foi admitido a 19 de julho e baixou, 

na generalidade, à Comissão de Agricultura e Pescas (7.ª), no mesmo dia, por 

despacho do Presidente da Assembleia da República. 

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

A lei formulário2 estabelece um conjunto de normas sobre a publicação, identificação e 

formulário dos diplomas que são relevantes em caso de aprovação da presente 

iniciativa, pelo que deverá ser tida em conta no decurso do processo da especialidade 

na Comissão e aquando da redação final. 

O título da presente iniciativa legislativa – «Prevê a criação de planos de emergência 

internos para todos os alojamentos que detêm animais e criminaliza a recusa de acesso 

para resgate e salvamento dos mesmos em caso de emergência» - traduz 

sinteticamente o seu objeto, mostrando-se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º 

da lei formulário, embora possa ser objeto de aperfeiçoamento formal em sede de 

apreciação na especialidade ou em redação final. 

A presente iniciativa visa alterar o Decreto-Lei n.º 276/2001, de 17 de outubro, e 

segundo o n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário, «Os diplomas que alterem outros devem 

indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido alterações 

anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, ainda que 

incidam sobre outras normas». Verifica-se, após consulta do Diário da República 

 
2 A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lei n.º 43/2014, de 11 de julho, que 
estabelece um conjunto de normas sobre a publicação, a identificação e o formulário dos diplomas. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=121391
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34448175/view?q=lei+formul%C3%A1rio
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eletrónico, que, até à data, o referido decreto-lei sofreu nove alterações, pelo que esta 

será a décima, como consta da redação do n.º 2 do artigo 1.º da iniciativa em análise. 

Quanto ao elenco das alterações sofridas, verifica-se que o Decreto-Lei n.º 276/2001, 

de 17 de outubro, foi alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 315/2003, de 17 de dezembro, e 

265/2007, de 24 de julho, pela Lei n.º 49/2007, de 31 de agosto, pelos Decretos-Leis 

n.os 255/2009, de 24 de setembro, e 260/2012, de 12 de dezembro, pela Lei n.º 95/2017, 

de 23 de agosto, pelo Decreto-Lei n.º 20/2019, de 30 de janeiro, pela Resolução da 

Assembleia da República n.º 138/2019, de 8 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 9/2021, 

de 29 de janeiro. Assim, o referido elenco deve também constar da iniciativa em análise, 

preferencialmente do seu artigo 1.º. 

Quanto à vigência da iniciativa, esta terá o seu início na data de entrada em vigor do 

Orçamento do Estado subsequente à sua publicação, nos termos do artigo 5.º do projeto 

de lei em análise, cumprindo o disposto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, segundo 

o qual «Os atos legislativos e os outros atos de conteúdo genérico entram em vigor no 

dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o início da vigência verificar-se no 

próprio dia da publicação». 

Em caso de aprovação, a iniciativa em apreço revestirá a forma de lei, sendo objeto de 

publicação na 1.ª série do Diário da República, nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 

3.º da lei formulário. 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em análise não nos suscita outras 

questões no âmbito da lei formulário. 

 

▪ Conformidade com as regras de legística formal 

A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar regras de 

legística formal, constantes do Guia de Legística para a Elaboração de Atos Normativos, 

por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a certeza e a 

segurança jurídicas. 

Nesse sentido, no que se refere ao título da iniciativa, recomendam as regras de 

legística formal que o mesmo deverá identificar a legislação alterada, por motivos 

informativos. Assim, em caso de aprovação do presente projeto de lei, sugere-se que o 

https://www.bing.com/ck/a?!&&p=ff75eb7d747a9a94JmltdHM9MTcxNTU1ODQwMCZpZ3VpZD0yN2ViMjVlNS0zYzJhLTZiM2ItMTA5My0zNjQ4M2Q0ZDZhM2ImaW5zaWQ9NTIwNA&ptn=3&ver=2&hsh=3&fclid=27eb25e5-3c2a-6b3b-1093-36483d4d6a3b&psq=guia+de+leg%c3%adstica&u=a1aHR0cHM6Ly93d3cucGFybGFtZW50by5wdC9BcnF1aXZvRG9jdW1lbnRhY2FvL0RvY3VtZW50cy9BUl9SZWdyYXNfTGVnaXN0aWNhLnBkZg&ntb=1
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seu título seja aperfeiçoado, de forma a fazer menção ao diploma alterado, ou seja, o 

Decreto-Lei n.º 276/2001, de 17 de outubro. 

Chama-se ainda a atenção do legislador para o facto de, no corpo do artigo 2.º do projeto 

de lei em análise, se fazer referência ao artigo 64.º-A do Decreto-Lei n. 276/2001, de 17 

de outubro, quando o que se pretende alterar é o artigo 67.º-A, o que convém corrigir. 

Na presente fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos suscita outras 

questões pertinentes no âmbito da legística formal, sem prejuízo da análise mais 

detalhada a ser efetuada no momento da redação final. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL 

 

O Decreto-Lei n.º 276/2001, de 17 de outubro3, cuja alteração se propõe, estabelece as 

normas legais tendentes a pôr em aplicação em Portugal a Convenção Europeia para a 

Proteção dos Animais de Companhia e um regime especial para a detenção de animais 

potencialmente perigosos. 

A referida Convenção foi aprovada, para ratificação, pelo Decreto n.º 13/93, de 13 de 

abril4, e impõe às Partes Contratantes, no seu artigo 2.º, que estas tomem as medidas 

necessárias para pôr em execução das suas disposições, no que se refere aos «animais 

de companhia possuídos por uma pessoa singular ou colectiva em qualquer lar, em 

qualquer estabelecimento que se dedique ao comércio ou à criação e manutenção a 

título comercial desses animais, bem como em qualquer abrigo para animais» e, se «for 

o caso, aos animais vadios». 

 
3 Diploma consolidado retirado do sítio na Internet do Diário da República Eletrónico. Todas as referências 
legislativas nesta parte da nota técnica são feitas para o referido portal oficial, salvo indicação em contrário. 
Consultas efetuadas em 02/08/2024. 
4 Pelo Aviso n.º 207/93, de 25 de agosto, tornou-se público ter o representante permanente da República 
Portuguesa em Estrasburgo depositado, junto da Secretária-Geral do Conselho da Europa, a 28 de junho 
de 1993, o instrumento de ratificação da Convenção Europeia para a Proteção dos Animais de Companhia, 
aberta à assinatura dos Estados membros do Conselho da Europa em Estrasburgo, em 13 de novembro 
de 1987, assinada por Portugal nesta data e aprovada, para ratificação, pelo Decreto n.º 13/93, de 13 da 
abril. Portugal formulou a seguinte reserva à Convenção: «Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 21.º 
da Convenção, Portugal declarou não aceitar a alínea a) do n.º 1 do artigo 10.º da Convenção». Esta norma 
proíbe intervenções cirúrgicas destinadas a modificar a aparência de um animal de companhia ou para 
outros fins não curativos, referindo-se a alínea a) do n.º 1 ao corte da cauda. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2001-34555875
https://files.diariodarepublica.pt/1s/1993/04/086a00/18201829.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/1993/04/086a00/18201829.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/1993/08/199a00/45064506.pdf
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Assim, o Decreto-Lei n.º 276/2001, de 17 de outubro, vem regular «o exercício da 

atividade de exploração de alojamentos, independentemente do seu fim, e de venda de 

animais de companhia, presencialmente ou através de meios eletrónicos» (n.º 1 do 

artigo 1.º). 

Até à presente data, este decreto-lei foi alterado pelos seguintes diplomas: 

• Decreto-Lei n.º 315/2003, de 17 de dezembro, que reforça as normas de bem-

estar dos animais de companhia e exclui do âmbito de aplicação daquele 

diploma as normas relativas à detenção de animais potencialmente perigosos5; 

• Decreto-Lei n.º 265/2007, de 24 de julho 6 , que estabelece as regras de 

execução, na ordem jurídica nacional, do Regulamento (CE) n.º 1/2005, do 

Conselho, de 22 de dezembro de 20047, relativo à proteção dos animais em 

transporte e operações afins; 

• Lei n.º 49/2007 de 31 de agosto8; 

• Decreto-Lei n.º 255/2009, de 24 de setembro9, que estabelece as normas de 

execução na ordem jurídica nacional do Regulamento (CE) n.º 1739/2005, da 

Comissão, de 21 de outubro, relativo ao estabelecimento das condições de 

polícia sanitária aplicáveis à circulação de animais de circo e outros números 

com animais entre Estados membros, e aprova as normas de identificação, 

registo, circulação e proteção dos animais utilizados em circos, exposições 

itinerantes, números com animais e manifestações similares em território 

nacional; 

• Decreto-Lei n.º 260/2012, de 12 de dezembro, que, no que toca ao exercício da 

atividade de exploração e ao funcionamento dos alojamentos para os animais 

de companhia, conforma o Decreto-Lei n.º 276/2001, de 17 de outubro, com a 

Lei n.º 9/2009, de 4 de março, e o Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, que 

 
5 O regime jurídico da detenção de animais perigosos e potencialmente perigosos enquanto animais de 
companhia foi aprovado pelo Decreto-Lei n.º 315/2009, de 29 de outubro, tendo sido mantidas 
transitoriamente em vigor as disposições do Decreto-Lei n.º 276/2001, de 17 de outubro, até à entrada em 
vigor daquele diploma. 
6 Alterado pelo Decreto-Lei n.º 158/2008, de 8 de agosto, que fixa também as normas a aplicar ao transporte 
rodoviário efetuado em território nacional, bem como ao transporte marítimo entre as regiões autónomas e 
o continente e o transporte entre as ilhas. 
7Disponível em https://eur-lex.europa.eu. Todas as referências a legislação europeia reportam-se a este 
portal oficial, salvo indicação em contrário. 
8 Revogada a partir da data de entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 315/2009, de 29 de outubro – que 
ocorreu em 1 de janeiro de 2010 –, nos termos do artigo 4.º da Lei n.º 82/2009, de 21 de agosto. 
9 Alterado pelo Decreto-Lei n.º 260/2012, de 12 de dezembro. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2001-34555875-151020050
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2003/12/290a00/84498473.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2007/07/14100/0468004686.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32005R0001&qid=1722595059964
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32005R0001&qid=1722595059964
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2007/08/16800/0605406055.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2009/09/18600/0684806852.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32005R1739&qid=1722595367782
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32005R1739&qid=1722595367782
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2012/12/24000/0697006994.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-107094734
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2010-34477375
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2009-34511975
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2008/08/15300/0535405355.pdf
https://eur-lex.europa.eu/
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2009/08/16200/0549605496.pdf
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transpuseram para a ordem jurídica interna as Diretivas n.os 2005/36/CE, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de setembro, relativa ao 

reconhecimento das qualificações profissionais, e 2006/123/CE, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro, relativa aos serviços no mercado 

interno; 

• Lei n.º 95/2017, de 23 de agosto10, que regula a compra e venda de animais de 

companhia em estabelecimentos comerciais e através da Internet; 

• Decreto-Lei n.º 20/2019, de 30 de janeiro11 , que concretizava o quadro de 

transferência de competências para os órgãos municipais nos domínios da 

proteção e saúde animal e da segurança dos alimentos; e 

• Decreto-Lei n.º 9/2021, de 29 de janeiro, que aprova o Regime Jurídico das 

Contraordenações Económicas. 

Em termos legislativos, a proteção dos animais conheceu um avanço significativo com 

a aprovação da Lei n.º 92/95, de 12 de setembro12, que veio substituir a legislação então 

em vigor nesta matéria, que datava da I República. Na sua versão original, esta lei 

definia «animal de companhia» como «qualquer animal detido ou destinado a ser detido 

pelo homem, designadamente no seu lar, para o seu prazer e como companhia» e 

adotava um conjunto de medidas gerais de proteção aos animais e de controle da 

população de animais errantes, remetendo o quadro sancionatório para lei especial. 

Em 2014, a Lei n.º 69/2014, de 29 de agosto13, alterou o Código Penal14, criminalizando 

os maus-tratos a animais de companhia, mediante o aditamento de um novo Título VI 

ao Livro II, intitulado «Dos crimes contra animais de companhia», composto pelos 

artigos 387.º15 a 389.º. Atualmente, em função das alterações introduzidas pela Lei n.º 

 
10  Cujo processo legislativo pode ser consultado na página na internet de qualquer das iniciativas 
legislativas que lhe deram origem, acessíveis aqui. 
11 Este decreto-lei vinha dar cumprimento, quanto ao setor da proteção e saúde animal, à Lei n.º 50/2018, 
de 16 de agosto, que estabeleceu o quadro de transferência de competências para as autarquias locais e 
entidades intermunicipais, concretizando os princípios da subsidiariedade, da descentralização 
administrativa e da autonomia do poder local. No entanto, a Resolução da Assembleia da República n.º 
138/2019, de 8 de agosto, fez cessar a vigência do Decreto-Lei n.º 20/2019, de 30 de janeiro. 
12 Versão consolidada. O processo legislativo desta lei pode ser consultado aqui. 
13 Com origem no Projeto de Lei n.º 474/XII/3.ª (PS), cujo processo legislativo pode ser consultado aqui. 
14 Versão consolidada elaborada com base na republicação do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 400/82, de 23 de setembro, publicada em anexo ao Decreto-Lei n.º 48/95, de 13 de março. 
15 No seu Acórdão n.º 867/2021, de 10 de novembro de 2021, o Tribunal Constitucional pronunciou-se pela 
inconstitucionalidade da norma incriminatória contida no artigo 387.º do Código Penal, «na redação 
introduzida pela Lei n.º 69/2014, de 29 de agosto, por violação, conjugadamente, dos artigos 27.º e 18.º, 
n.º 2, da Constituição». No ponto 19 do referido acórdão, conclui-se que a criminalização dos maus tratos 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32005L0036&qid=1722595550652
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32005L0036&qid=1722595550652
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32006L0123&qid=1722595595600
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32006L0123&qid=1722595595600
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2017/08/16200/0492104924.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2019/01/02100/0066600674.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2021/01/02000/0000400206.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1995-140547321
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2014/08/16600/0456604567.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/48-1995-185720
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-66465662
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-140550688
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-140550691
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2020/08/16000/0000500011.pdf
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=20336
https://files.dre.pt/1s/2018/08/15700/0410204108.pdf
https://files.dre.pt/1s/2018/08/15700/0410204108.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2019/08/15100/0006900069.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2019/08/15100/0006900069.pdf
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=3304
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.doc?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a79394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c325953396a4e7a5a6c596a646b4d7930324e546b324c54526a4d5745745957526a4d53316d4d3249344e446c684e7a4d35595455755a47396a&fich=c76eb7d3-6596-4c1a-adc1-f3b849a739a5.doc&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38076
https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20210867.html


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 216/XVI/1.ª (PAN) 

Comissão de Agricultura e Pescas (7.ª) 

 

 

8 

39/2020, de 1 de outubro16, o crime de maus-tratos a animais de companhia é punido 

com pena de prisão de seis meses a um ano ou pena de multa de 60 a 120 dias; se 

desses maus-tratos resultar a morte do animal, a privação de importante órgão ou 

membro ou a afetação grave e permanente da sua capacidade de locomoção, o agente 

é punido com pena de prisão de seis meses a dois anos ou pena de multa de 60 a 240 

dias. O abandono de animais de companhia é punido com pena de prisão até seis meses 

ou com pena de multa até 60 dias. 

Dois anos depois, a Lei n.º 27/2016, de 23 de agosto17, aprovou medidas para a criação 

de uma rede de centros de recolha oficial de animais e estabeleceu a proibição do abate 

de animais errantes como forma de controlo da população, incumbindo ainda ao Estado 

os seguintes deveres: assegurar a integração de preocupações com o bem-estar animal 

no âmbito da educação ambiental, desde o 1.º ciclo do ensino básico; dinamizar 

anualmente no território nacional, em conjunto com o movimento associativo e as 

organizações não-governamentais de ambiente e de proteção animal, campanhas de 

sensibilização para o respeito e a proteção dos animais e contra o abandono; e ainda 

promover, em colaboração com as autarquias locais, o movimento associativo e as 

organizações não-governamentais de ambiente e de proteção animal, campanhas de 

esterilização de animais errantes e de adoção de animais abandonados. 

A Lei n.º 8/2017, de 3 de março 18 , estabelece um estatuto jurídico dos animais, 

reconhecendo a sua natureza de seres vivos dotados de sensibilidade. Este estatuto 

jurídico não constitui um corpo de normas autonomizado, antes encontra-se integrado 

no Código Penal e no Código Civil19. Para tanto, esta lei altera os artigos 1302.º, 1305.º, 

1318.º, 1323.º, 1733.º e 1775.º deste Código, aditando-lhe os artigos 201.º-B, 201.º-C, 

201.º-D, 493.º-A, 1305.º-A e 1793.º-A, e altera os artigos 203.º a 207.º, 209.º a 213.º, 

227.º, 231.º a 233.º, 255.º, 355.º, 356.º e 374.º-B a 376.º do Código Penal. 

 
a animais de companhia, previstos e punidos neste artigo do Código Penal, não encontra suporte bastante 
na redação vigente da Lei Fundamental. 
16 O processo legislativo desta lei pode ser consultado na página na Internet de qualquer das iniciativas 
legislativas que lhe deram origem, acessíveis aqui. 
17 Com origem no Projeto de Lei n.º 976/XII/4.ª (Iniciativa Legislativa de Cidadãos), cujo processo legislativo 
pode ser consultado aqui. Esta lei foi regulamentada pela Portaria n.º 146/2017, de 26 de abril, que 
regulamenta a criação de uma rede efetiva de centros de recolha oficial de animais de companhia, fixa as 
normas que regulam o destino dos animais acolhidos nestes centros e estabelece as normas para o controlo 
de animais errantes. 
18 O processo legislativo desta lei pode ser consultado na página na Internet de qualquer das iniciativas 
legislativas que lhe deram origem, acessíveis aqui. 
19 Versão consolidada. 

https://files.diariodarepublica.pt/1s/2020/08/16000/0000500011.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2016/08/16100/0282702828.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2017/03/04500/0114501149.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-106549737
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-106549738
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-106549742
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-106549739
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-106549740
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-106549741
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-106558516
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-106558518
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-106558520
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-106558481
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-106558499
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-106558505
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-106555893
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-106555897
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-106555898
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-106555902
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-106555903
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-106555904
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-106555906
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-106555907
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-106555908
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-106555909
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-176315181
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-106555912
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=22351
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.doc?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a79394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259533835595752684e4751314e7930334e6a67314c5451344d3249744f5451774e4330314f4445324f54517a4d44526d59546b755a47396a&fich=9ada4d57-7685-483b-9404-581694304fa9.doc&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39568
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2017/04/08100/0205602059.pdf
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=19767
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Finalmente, foi aprovada a Lei n.º 39/2020, de 18 de agosto20, que altera o quadro 

sancionatório aplicável aos crimes contra animais de companhia, alterando os artigos 

387.º, 388.º, 388.º-A21 e 389.º do Código Penal. 

Importa ainda referir o facto de a Lei n.º 24-D/2022, de 30 de dezembro22, que aprova o 

Orçamento do Estado para 2023, e a Lei n.º 82/2023, de 29 de dezembro23, que aprova 

o Orçamento do Estado para 2024, preverem, respetivamente, no artigo 193.º e no artigo 

200.º, relativos aos apoios aos centros de recolha oficial de animais, à esterilização e à 

promoção do bem-estar animal, que o Governo define as orientações estratégicas para 

a proteção e resgate de animais em situação de emergência, atualizando os diferentes 

planos de emergência de proteção civil. 

Assinale-se ainda que, segundo o Relatório Anual de Segurança Interna 2023, no ano 

passado foram reportados 1729 crimes contra animais de companhia, dos quais 1084 

foram de maus tratos e 645 foram de abandono de animais de companhia24. Este valor 

total representa uma diminuição de 14,5% em relação a 2022, ano em que foram 

reportados 2022 destes crimes25. A Linha de Defesa Animal, destinada a participar 

situações de maus-tratos a animais, recebeu 2855 denúncias26. 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO INTERNACIONAL 

 

▪ Âmbito internacional 

Países analisados 

 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a Espanha e ao 

Reino Unido. 

 

 
20 Com origem no Projeto de Lei n.º 112/XIV/1.ª (PSD), cujo processo legislativo pode ser consultado aqui. 
21 Este artigo foi aditado ao Código Penal pela Lei n.º 110/2015, de 26 de agosto, que estabelece o quadro 
de penas acessórias aplicáveis aos crimes contra animais de companhia. 
22 Cujo processo legislativo pode ser consultado aqui. 
23 Cujo processo legislativo pode ser consultado aqui. 
24 Relatório Anual de Segurança Interna 2023, pág. 91. 
25 Idem, pág. 34. 
26 Ibidem, pág. 83. 

https://files.diariodarepublica.pt/1s/2020/08/16000/0000500011.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-140550688
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-140550688
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-140550689
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-140550690
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-140550691
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2022-205695052
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2023-836109751
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2022-205695052-205739801
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2023-836109751-836144344
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2023-836109751-836144344
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNDEyNgEApqka1wUAAAA%3d
https://www.psp.pt/Pages/atividades/ProgDefAnimal.aspx
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.doc?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a566b786c5a79394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c325953396d4e444a695a6a4d784e7930774e6a5a6a4c54526a4d4441744f5755334f53303259545a684e3259314e7a517a4e4459755a47396a&fich=f42bf317-066c-4c00-9e79-6a6a7f574346.doc&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44171
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2015/08/16600/0637006370.pdf
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152005
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=253373
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ESPANHA 

A Ley 7/2023, de 28 de marzo, de protección de los derechos y el bienestar de los 

animales27 (consolidada) estabelece, em todo o território espanhol, o regime jurídico 

básico de proteção, garantia dos direitos e bem-estar dos animais de companhia e dos 

animais selvagens em cativeiro. 

No seu articulo 1, o diploma entende por direitos dos animais o direito ao bom 

tratamento, ao respeito e à proteção, inerentes e decorrentes da sua natureza de seres 

sencientes, e com as obrigações que o ordenamento jurídico impõe às pessoas, em 

especial àquelas que com eles mantêm contacto ou relações, prevendo, entre outras, 

as seguintes ações (n.º 2 do articulo 2): 

a) Promover a posse e a convivência responsáveis; 

b) Promover a proteção dos direitos e do bem-estar dos animais junto dos 

cidadãos; 

c) Lutar contra os maus-tratos e o abandono; 

d) Desenvolver atividades educativas, informativas e de divulgação no domínio da 

proteção animal; 

e) Promover ações administrativas para fomentar a proteção dos animais; 

f) Estabelecer um quadro de obrigações, tanto para as administrações públicas 

como para os cidadãos, em matéria de proteção dos direitos e do bem-estar dos 

animais. 

No seu articulo 17, encontram-se os requisitos gerais para os centros de proteção 

animal, estipulando o articulo 21 que os planos de proteção civil devem conter medidas 

de proteção dos animais, adequadas às disposições da lei. 

Finalmente, nos termos do seu articulo 23, os centro públicos de proteção animal devem 

assegurar condições adequadas de bem-estar e condições higiénico-sanitárias dos 

animais alojados, adequação dos espaços, medidas de segurança, formação do 

pessoal, registo dos animais e cuidados veterinários, e estabelecer ou alargar essas 

condições a explorações ou sistemas de produção que, pelas suas características, 

 
27  Diploma consolidado retirado do portal oficial boe.es. Todas as ligações eletrónicas a referências 
legislativas referentes a Espanha são feitas para o referido portal, salvo referência em contrário. Consulta 
efetuada a 01/08/2024. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-7936&p=20230329&tn=2
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-7421&p=20230314&tn=1#a1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-7421&p=20230314&tn=1#a2
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-7421&p=20230314&tn=1#a1-9
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-7936&p=20230329&tn=1#a2-3
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-7936&p=20230329&tn=1#a2-5
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meios ou infraestruturas, possam garantir devidamente as condições sanitárias dos 

animais ou evitar a eventual propagação de doenças. 

Sendo esta também uma matéria da competência autonómica, refira-se, a título 

exemplificativo, o Decreto 195/2022, de 6 de octubre, por el que se modifica el Plan 

Territorial de Emergencias de Protección Civil de la Comunidad Autónoma de Canarias 

(PLATECA) que, no seu anexo 2, determina que os jardins zoológicos, bem como os 

centros de conservação animal ou as instalações para a detenção temporária de 

animais, devem incluir nos seus planos de autoproteção os meios de evacuação 

ou confinamento dos seus animais em caso de emergência da Proteção Civil. O 

não cumprimento desta disposição pode constituir uma infração, em conformidade com 

as disposições da legislação aplicável. 

 

REINO UNIDO 

Neste país, a crueldade contra animais é crime (Animal Welfare Act, 200628, section 4 a 

8) e, em caso de condenação, o tribunal pode ainda determinar que a pessoa não pode 

possuir, manter ou participar na manutenção, no tratamento, no transporte ou na 

organização do transporte de animais. Assim, quem provocar sofrimento desnecessário, 

proceder a mutilações ou envenenamentos ou promover lutas entre animais é sujeito a 

condenação sumária com pena de prisão até 51 semanas ou pena de multa de até 20 

000 £ ou ambos, de acordo com a section 32 do referido diploma29. 

A atividade dos centros de proteção animal é, em Inglaterra, regulada pelo The Animal 

Welfare (Licensing of Activities Involving Animals) (England) Regulations 2018. O 

diploma determina, no seu anexo 2, parágrafo 10 a necessidade de existir um plano de 

emergência escrito, aceitável para a autoridade local, conhecido e disponível para todo 

o pessoal das instalações em que a atividade licenciável é exercida, e seguido sempre 

que necessário para garantir que são tomadas medidas adequadas para proteger todas 

as pessoas e animais nas instalações em caso de incêndio ou de avaria dos sistemas 

 
28 Diploma consolidado retirado do portal oficial legislation.uk. Todas as ligações eletrónicas a referências 
legislativas referentes ao Reino Unido são feitas para o referido portal, salvo referência em contrário. 
Consulta efetuada a 01/08/2024. 
29 Refira-se que o Animal Welfare Act de 2006 é apenas aplicável em Inglaterra e no País de Gales. O 
Welfare of Animals Act de 2011 aplica-se à Irlanda do Norte e, na Escócia, é aplicável Animal Health and 
Welfare Act de 2006. 

http://www.gobiernodecanarias.org/boc/2022/207/002.html
https://www.legislation.gov.uk/ukpga/2006/45/contents
https://www.legislation.gov.uk/uksi/2018/486/contents
https://www.legislation.gov.uk/uksi/2018/486/contents
https://www.legislation.gov.uk/nia/2011/16/section/31
https://www.legislation.gov.uk/asp/2006/11/contents
https://www.legislation.gov.uk/asp/2006/11/contents
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essenciais de aquecimento, ventilação e arejamento ou filtragem ou de outras 

emergências. 

O plano deve incluir pormenores sobre as medidas de emergência a adotar para a 

retirada dos animais caso as instalações se tornem inabitáveis e uma lista de telefones 

de emergência que inclua os serviços de bombeiros e a polícia, devendo ainda um 

detentor de chaves designado, com acesso a todas as áreas destinadas aos animais, 

estar sempre a uma distância razoável das instalações e disponível para intervir em 

caso de emergência. 

O governo britânico disponibiliza um guia com orientações aos inspetores das 

autoridades locais em Inglaterra, o Dog kennel boarding licensing: statutory guidance 

for local authorities, atualizado em junho deste ano. O guia frisa também a necessidade 

de existência de um plano de emergência escrito, aceitável para a autoridade local, 

conhecido e disponível para todas as pessoas presentes nas instalações utilizadas para 

a atividade licenciável, que deve ser seguido sempre que necessário para garantir a 

adoção de medidas adequadas para proteger todas as pessoas e animais presentes 

nas instalações em caso de incêndio ou de avaria dos sistemas essenciais de 

aquecimento, ventilação e arejamento ou filtragem ou de outras emergências. 

O guia recomenda que as entradas e saídas de incêndio devem estar sempre livres de 

obstáculos, a existência em bom estado de funcionamento de equipamento adequado 

de combate a incêndios, de prevenção e de deteção, a existência de pelo menos um 

detetor de fumo (ou outro sistema adequado de deteção de incêndios) em 

funcionamento, instalado num local adequado em cada nível ou piso, reforçando que, 

https://www.gov.uk/government/publications/animal-activities-licensing-guidance-for-local-authorities/dog-kennel-boarding-licensing-statutory-guidance-for-local-authorities
https://www.gov.uk/government/publications/animal-activities-licensing-guidance-for-local-authorities/dog-kennel-boarding-licensing-statutory-guidance-for-local-authorities
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se for caso disso, deve existir pelo menos um detetor de monóxido de carbono e um 

estojo de primeiros socorros adequado para o tratamento de cães. 

Recomenda ainda um programa de simulacros de emergência com testes anuais, ou 

conforme determinado pelas avaliações de risco de incêndio, devendo todos os novos 

membros do pessoal ter esse programa como parte do seu programa de indução. 

Finalmente, deve existir um plano para alojar os cães caso as instalações se tornem 

inabitáveis, uma política documentada para lidar com emergências, incluindo 

temperaturas e condições climatéricas extremas (tanto quentes como frias). 

O plano deve incluir pormenores sobre as medidas de emergência a adotar para a 

retirada dos animais caso as instalações se tornem inabitáveis e incluir uma lista de 

telefones de emergência com os contactos dos bombeiros e da polícia. 

 

Organizações internacionais 

 

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE ANIMAL (OIE) 

 

A OIE, nas suas Guidelines on Disaster Management and Risk Reduction in Relation to 

Animal Health and Welfare and Veterinary Public Health, advoga a integração de 

medidas de gestão de catástrofes e de redução de riscos relevantes para os Serviços 

Veterinários nacionais em redes e políticas mais amplas de resiliência e gestão de 

catástrofes e de resposta, ou seja, aquelas que promovem a saúde e o bem-estar dos 

animais, salvaguardam a saúde humana e ambiental e ajudam os países a restaurar e 

melhorar as condições económicas e sociais na sequência de uma catástrofe. 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR 

 

▪ Iniciativas pendentes 

 

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), verificou-se que se 

encontra pendente a seguinte iniciativa com objeto conexo: 

https://www.woah.org/app/uploads/2021/03/disastermanagement-ang.pdf
https://www.woah.org/app/uploads/2021/03/disastermanagement-ang.pdf


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 216/XVI/1.ª (PAN) 

Comissão de Agricultura e Pescas (7.ª) 

 

 

14 

✓ Projeto de Resolução n.º 227/XIV/1.ª (PAN) – Recomenda ao Governo a criação 

de um programa “112 animal” que integre equipas de socorro e resgate animal, 

hospitais de campanha e demais meios de socorro animal em situação de 

emergência– Aguarda indicação da data da discussão em Comissão por parte 

do GP; 

 

▪ Antecedentes parlamentares 

 

A consulta à base de dados da Atividade Parlamentar (AP) permitiu apurar que, sobre 

matéria idêntica, na anterior legislatura, foram apreciadas as seguintes iniciativas: 

✓ Projeto de Lei n.º 870/XV/1.ª (PAN) – Prevê a criação de planos de emergência 

internos para todos os alojamentos que detêm animais e criminaliza a recusa de 

acesso aos mesmos para resgate e salvamento em caso de emergência – 

iniciativa caducada; 

✓ Projeto de Lei n.º 754/XIV/2.ª (Iniciativa Legislativa de Cidadãos) – Resgate Animal 

no Plano Nacional de Emergência – iniciativa caducada; 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS 

 

▪ Consultas facultativas 

 

No âmbito da iniciativa em apreço, pode justificar-se a auscultação, entre outras 

entidades, de associações de defesa dos animais e da Direção Geral de Alimentação e 

Veterinária. 

 

 

VII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO 

 

ASSOCIATION OF SHELTER VETERINARIANS - Guidelines for standards of care 

in animal shelters. [Em linha]. [S.l.] : Association of Shelter Veterinarians, 2022. 

[Consult. 24 jul. 2024]. Disponível na intranet da AR:<URL: 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=273952
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=183207
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=110570
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https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=146203&img=

33967>. 

Resumo: Esta segunda edição guia da Association of Shelter Veterinarians (ASV) vem 

atualizar a sua versão original, criada em 2010, incorporando actualizações importantes 

baseadas no crescente conhecimento científico dos abrigos para animais e 

recomendações baseadas na experiência prática. O documento constitui-se como uma 

norma orientadora relativa a cuidados e bem-estar de animais de companhia em 

abrigos, que permite às comunidades e organizações de proteção animal trabalharem 

com standards relativos a cuidados animais e aplicarem as boas práticas nesta área. 

Destina-se a orientar todo o pessoal, incluindo pessoal administrativo, médico, 

comportamental e de cuidados com os animais; voluntários; cuidadores de acolhimento; 

operadores únicos; e aqueles que desempenham qualquer outra função que apoie o 

bem-estar dos animais. 

 

HUMANE SOCIETY OF THE UNITED STATES ; PETSMART CHARITIES - Rescue 

group best practices guide. [Em linha]. [S.l.] : Humane Society of the United States ; 

PetSmart Charities, 2021. [Consult. 24 jul. 2024]. Disponível em WWW:<URL: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=146195&img=

33962>. 

Resumo: Este documento resulta de um trabalho colaborativo da Petsmart Charities e 

da Humane Society of the United States. Tem como objetivo fornecer um conjunto de 

regras e procedimentos que apoiem o trabalho de grupos/organizações de recolha e 

salvação animais, constituindo-se como um guia para as organizções. O manual é 

dirigido a todo o tipo de entidades apresentando as melhores práticas na organização e 

prossecução de missões de salvamento animal. Encontra-se dividido em quatro 

secções a saber: procedimentos relativos à organização da entidade voluntária (ou não) 

de salvação; normas relativas ao cuidado e proteção do animal; procedimentos 

operacionais na gestão das soluções de recolha e salvação (abrigos ou outra estrutura 

de salvamento) e vantagens do estabelecimento de uma relação com a comunidade 

envolvente, nomeadamente com abrigos locais. 

 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=146203&img=33967
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=146203&img=33967
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=146195&img=33962
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=146195&img=33962
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NOVA ZELÂNDIA. Ministry of Civil Defence & Emergency Management - The Guide to 

the National Civil Defence Emergency Management Plan 2015 [Em linha]. Wellington 

: Department of the Prime Minister and Cabinet, 2015. [Consult. 29 jul. 2024]. Disponível 

em 

WWW:<URL:https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=

123934&img=7210&save=true>. 

Resumo: Este Guia de Proteção Civil e Plano de Emergência da Nova Zelândia 

contempla várias secções no âmbito da gestão da proteção civil. É constituído por 33 

secções sendo que o tema abordado na iniciativa em análise, se encontra referido na 

Secção 14 – Serviços de Bem-estar (Welfare Services). Este capítulo (p. 132 a 154 do 

documento pdf) aborda uma tipologia variada de serviços/funções que estão definidos 

como serviços de apoio aos indivíduos, famílias e whânau e a comunidades, no sentido 

de estas entidades estarem prontas para uma resposta rápida a situações de risco e 

emergência. Estão incluídas diversas subfunções sendo que a que interessa a esta 

iniciativa é a subfunção 14.14 – serviços de apoio e suporte ao Bem-estar Animal 

(Animal Welfare). Cf. p. 145 a 152 do documento pdf. 

Esta subfunção abrange as seguintes áreas: resgate de animais, provimento de abrigo, 

água, comida, serviços pecuários e cuidados veterinários em caso de 

emergência/catástrofe. 

São ainda definidos responsáveis, entidades públicas, entidades privadas e entidades 

associativas que suportam o fornecimento destes serviços de apoio e recuperação em 

caso de emergência. 

 

NUNES, Ana Paula - Referências a procedimentos com animais nos planos municipais 

de emergência e proteção civil em situação de catástrofe em Portugal. Revista Jurídica 

Luso-Brasileira [Em linha]. Ano 8, n.º 2 (2022). [Consult. 24 jul. 2024]. Disponível em 

WWW:<URL:https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=

141270&img=29500&save=true>. 

Resumo: «O presente trabalho pretende identificar em situação de catástrofe, de que 

forma os procedimentos de busca, salvamento, evacuação, transporte, regresso a casa 

e a logística com animais, está expressamente mencionada nas fases de emergência e 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=123934&img=7210&save=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=123934&img=7210&save=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=141270&img=29500&save=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=141270&img=29500&save=true
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de reabilitação, nos Planos Municipais de Emergência e Proteção Civil (PMEPC) de 

todas as Camaras Municipais de Portugal e as entidades responsáveis por esses 

procedimentos». No final do trabalho, são sugeridas variadas recomendações que 

devem ser acauteladas nos planos de emergência e proteção civil, e que vão desde a 

necessidade de existência de um cadastro animal atualizado, passando pela 

responsabilização e formação dos próprios donos dos animais (especialmente no caso 

de animais de companhia), criação de um normativo atual a que todas as 

instituições/partes envolvidas em gestão de risco e emergência tenham acesso, 

existência de kits de emergência, acautelamento de abrigos, etc. Os planos de 

emergência médica animal devem integrar médicos e enfermeiros veterinários, em 

colaboração com os bombeiros, que acompanham os procedimentos desde a busca e 

salvamento até ao tratamento dos animais e alojamento em zonas de abrigo temporário. 

Para a autora « a criação de serviços médicos veterinários em situações de emergência, 

desastre ou catástrofe, para além de um papel fundamental na defesa da segurança, 

bem-estar e saúde dos animais durante estes eventos, são também fundamentais para 

a saúde pública veterinária». 

 

VIEIRA, Jose Filipe Vieira Miranda - Medicina veterinária de desastres e catástrofes 

[Em linha] : contributo para a extensão do Plano Municipal de Emergência de 

Proteção Civil de Lisboa aos animais de companhia. Lisboa : Faculdade de Medicina 

Veterinária da Universidade de Lisboa, 2016. [Consult. 29 jul. 2024]. Tese de mestrado. 

Disponível em WWW:<URL: 

http://www.vetbiblios.pt/ARTIGOS_TECNICOS/Diversos/Medicina_veterinaria_de_des

astres_e_catastrofes_2016.pdf>. 

Resumo:  José Vieira apresenta, na sua tese de mestrado, um conjunto de medidas a 

serem adotadas durante um ciclo de emergência em caso de situações de desastre e 

catástrofe. São abordadas as temáticas de avaliação de risco e a função dos serviços 

veterinários (segurança alimentar, controlo de pragas, apoio médico-veterinário em 

busca e salvamento). Apresenta, seguidamente, um contributo para a extensão do 

Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil em Lisboa. Para este autor a 

«Medicina Veterinária de Desastres e Catástrofes traz consigo novos e emocionantes 

desafios que exigem um envolvimento pluridisciplinar do setor público e privado. Das 

http://www.vetbiblios.pt/ARTIGOS_TECNICOS/Diversos/Medicina_veterinaria_de_desastres_e_catastrofes_2016.pdf
http://www.vetbiblios.pt/ARTIGOS_TECNICOS/Diversos/Medicina_veterinaria_de_desastres_e_catastrofes_2016.pdf
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funções mais destacadas estão a necessidade de instaurar e manter planos de controlo 

da salubridade alimentar e das populações de pragas e vetores, proceder ao resgate e 

evacuação de animais para que, após triagem, possam receber tratamento ou ser 

eutanasiados; exigindo, estes últimos, a adoção de medidas de mortuária animal». 

 

VROEGINDEWEY, Gary - Animal health in the light of natural disasters and 

bioterrorism. [Em linha]. Berne : OIE Regional Commission for Europe. 2014. [Consult. 

29 jul. 2024]. Disponível em WWW:<URL: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=123933&img=

7209&save=true>. 

Resumo: Este artigo da Organização Mundial de Saúde Animal (World Organisation for 

Animal Health – WOAH, anterior OIE) faz a análise de um questionário enviado a 53 

países membros da União Europeia para a avaliação dos seus serviços veterinários no 

âmbito da preparação e capacidade de resposta a situações de catástrofes naturais e/ou 

bioterrorismo. Os resultados do questionário encontram-se sintetizados no Apêndice ao 

documento (p. 7 a 11 do documento pdf.).  

Houve 48 países que responderam a este questionário que abarcava as seguintes 

áreas: legislação, responsáveis institucionais e autoridades nacionais em caso de 

desastre e bioterrorismo, experiências de desastre e bioterrorismo, efetividade e 

capacidade de resposta das instituições responsáveis, utilização de guias e normas 

internacionais ou nacionais, integração com entidades relacionadas e interessadas, 

redução de risco, gestão do desastre. 

 

WORLD ORGANIZATION FOR ANIMAL HEALTH – Guidelines on disaster 

management and risk reduction in relation to animal health and welfare and 

veterinary public health [Em linha]. Berne : WOAH, 2016. [Consult. 29 jul. 2024]. 

Disponível em WWW:<URL: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=140624&img=

29049&save=true>. 

Resumo: A Organização Mundial de Saúde Animal (World Organisation for Animal 

Health – WOAH, anterior OIE) desenvolveu diretrizes para a gestão de desastres e 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=123933&img=7209&save=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=123933&img=7209&save=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=140624&img=29049&save=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=140624&img=29049&save=true
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redução de riscos em relação à saúde animal, bem-estar animal e saúde pública 

veterinária com o objetivo de fortalecer a capacidade dos Serviços Veterinários nos 

países membros da organização. É destacada a necessidade de existência de planos 

de resposta coesos aos níveis nacional e internacional, usando uma abordagem 

multidisciplinar para alcançar uma resposta com eficiência e eficácia. Este documento 

é um guia orientador para os serviços veterinários conseguirem gerir os efeitos adversos 

de uma situação de desastre, reduzindo o impacto destes efeitos. 

 


